
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.387 - RS (2017/0060363-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : PASQUALOTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO  - RS038872 
   JONAS GUERINO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS051492 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
"INVERTIDA". OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
1. Na hipótese de cumprimento espontâneo da obrigação de pequeno 
valor pelo ente público, descabe a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios. Precedentes.
2. No caso, conforme o registro do acórdão recorrido, "a parte executada 
apresentou os cálculos, contribuindo de forma efetiva para a execução do 
julgado, sendo impossível, apenas, o pagamento sem requisição, por 
imposição legal".
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.387 - RS (2017/0060363-4)
RECORRENTE : PASQUALOTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO  - RS038872 
   JONAS GUERINO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS051492 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Pasqualotto Advogados Associados, com amparo nas alíneas "a" e "c" 

do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado (e-STJ, fl. 69):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO INSS. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. INDEFERIMENTO.
Mesmo em se tratando de execução de pequeno valor contra a Fazenda 
Pública, a verba honorária será devida tão-somente quando a instauração 
do processo executivo for iniciada pelo credor, exigindo-se a citação da 
parte devedora. Do contrário, tendo o INSS manifestado intenção de 
adimplir a obrigação, não há que se falar em condenação ao pagamento 
dos honorários advocatícios, porquanto configurado o cumprimento 
espontâneo daquela.

O recorrente aduz ser plenamente cabível a fixação de honorários 

advocatícios na execução quando os cálculos são apresentados pelo próprio Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, ainda que o pagamento se dê por Requisição de 

Pequeno Valor – RPV. Refere divergência jurisprudencial, indicando como paradigmas 

o julgamentos proferidos no AgREg 417.979-2, RE-AgR 490.560/SR, RE-AgR 

483.257/RS, REsp 823.293/SC e REsp 748.202/SC.

Aponta desacordo com o art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, I, do CPC/2015. Alega que 

a verba deve ser fixada em percentual entre 10 e 20% do valor da condenação.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.387 - RS (2017/0060363-4)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Segundo o registro do Tribunal local (e-STJ, fls. 67/68):

Nas hipóteses de execução invertida, vem-se entendendo não ser cabível 
a condenação do executado ao pagamento de honorários advocatícios, 
uma vez que sua iniciativa equivale ao cumprimento espontâneo da 
obrigação, não tendo sido demandado, por outro lado, maior esforço do 
procurador da parte autora para fazer valer o direito de seu cliente.
Ressalte-se que, mesmo em se tratando de execução de pequeno valor 
contra a Fazenda Pública, a verba honorária será devida tão-somente 
quando a instauração do processo executivo for iniciada pelo credor, 
exigindo-se a citação da parte devedora. Do contrário, tendo o INSS 
manifestado intenção de adimplir a obrigação, não há que se falar em 
condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, porquanto 
configurado o cumprimento espontâneo daquela (AG nº 
5003683-20.2014.404.0000/PR, 6ª Turma, Relator Des. Federal João 
Batista Pinto Silveira, D.E. 27-03-2014; AG nº 
5028954-65.2013.404.0000/RS, 5ª Turma, Relator Des. Federal Rogério 
Favreto, D.E. 20-03-2014).

Assim, a Corte a quo manteve a solução estabelecida pelo Juízo de 

origem, que deixou "de fixar honorários advocatícios [...] porque a parte executada 

apresentou os cálculos, contribuindo de forma efetiva para a execução do julgado, 

sendo impossível, apenas, o pagamento sem requisição, por imposição legal" (e-STJ, 

fl. 67).

De acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, 

na hipótese de cumprimento espontâneo da obrigação de pequeno valor pelo ente 

público, descabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO INVERTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA CONHECER DO 
AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual descabe a 
fixação dos honorários advocatícios na hipótese de execução invertida, 
entendida como aquela em que a Fazenda Pública devedora antecipa-se 
no cumprimento da obrigação de pagar e promove espontaneamente os 
atos necessários à expedição da Requisição de Pequeno Valor. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.579.310/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 15.4.2016; EDcl no AREsp. 755.561/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2016; AgRg no AREsp. 
605.340/RS, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 9.12.2015 e REsp. 
1.551.850/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.10.2015.
2. Embargos de Declaração de iniciativa do ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer do Agravo e 
dar provimento ao Recurso Especial, a fim de afastar a condenação em 
honorários advocatícios.
(EDcl no AgRg no AREsp 25.347/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 30/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO INVERTIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. Hipótese de "execução invertida" em que a Fazenda Pública condenada 
em obrigação de pagar quantia certa, mediante RPV, antecipa-se ao 
credor cumprindo espontaneamente a obrigação e apresentando os 
cálculos da quantia devida, sem oposição da parte contrária.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe 
a fixação de verba honorária quando o executado apresenta os cálculos 
do benefício para, no caso de concordância do credor, expedir-se a 
correspondente requisição de pequeno valor.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1.593.408/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 2/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO INVERTIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ.
1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o cumprimento 
espontâneo da obrigação de pequeno valor, pelo ente público devedor - na 
chamada execução invertida - afasta a condenação em honorários de 
advogado.
2. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1.579.310/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0060363-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.661.387 / RS

Números Origem:  00009273520168210069  06911600004479  10900029827  11600004479  
50511598320164040000  RS-00009273520168210069

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PASQUALOTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : ISAC CIPRIANO PASQUALOTTO  - RS038872 

 JONAS GUERINO PASQUALOTTO E OUTRO(S) - RS051492 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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